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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 234/2006
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	Opina pela denegação dos pedidos de autorização dos cursos de Educação Profissional Técnica, de nível médio, em Enfermagem de iniciativa da firma J. Idelson E. de Brito para funcionarem no Colégio Estrutural instalado irregularmente em Piracuruca, Pedro II e Esperantina e sugere medidas processuais a respeito da situação dos alunos envolvidos.


PROCESSOS CEE/PI NS. 197/2005, 380/2005 e 347/2006. 

INTERESSADO: Colégio Estrutural Firma J.Idelson E. de Brito.
ASSUNTO: Autorização de curso de Educação Profissional Técnica de nível médio.
COMISSÃO: Diogo José Ayrimoraes Soares, Maria do Perpétuo Socorro Rocha Cavalcanti Barros e Eliana Maria Mendonça Sampaio. 
APROVADO: 31/05/2006.

1 – RELATÓRIO

O Sr. José Idelson Escórcio de Brito, diretor administratrivo e pedagógico do Colégio Estrutural, criado, instalado, e mantido pela firma J.Idelson E. de Brito, registrada no CNPJ Nº 07.157.650/0001-94, situada no município de Piracuruca(PI.), na Av. Coronel Pedro de Brito, s/n – Centro, protocolou neste Conselho, sob o nº 197/95, requerimento datada de 04 de março com pedido de autorização legal para o funcionamento regular do curso de Educação Profissional Técnica de nível médio em Enfermagem, que já vinha funcionando na condição de curso livre no colégio mencionado, desde julho de 2004. Sendo ainda de se esclarecer, preliminarmente, que as peças instrutivas do requerimento não levaram em conta a regulamentação vigente na época do protocolo. Daí a necessidade das medidas saneadoras que se fizeram necessárias, antes do pleito chegar a deliberação do Conselho em sessão plenária.
Embora se encontrem em fase inicial de tramitação, os processos de nºs 347/06 e 380/06, autuados pelo Conselho, respectivamente, em 20.04.06 e 04.05.06, foram incluídos no alcance da análise apreciativa deste parecer, por deliberação de plenário, em virtude da identidade de autoria e de objeto com o Proc. CEE/PI nº 197/05. Com efeito, a iniciativa dos requerimentos é da firma J.Idelson E. de Brito e tem por motivação a tentativa de regularizar a situação dos cursos de Educação Profissional Técnica, de nível médio, em Enfermagem, postos a funcionar em condição de cursos livres (sem a autorização prévia do Conselho), nos municípios de Pedro II e Esperantina. Cumpre, então, deixar esclarecido que, não obstante a inclusão desses dois processos no alcance deste parecer, as considerações a seguir expostas, até indicação em contrário, se reportam ao objeto do Proc. CEE/PI nº 197/05.
Os autos do processo, em 31/03/05, são encaminhados por despacho de fl. 132 à Gerência de Inspeção Escolar da SEDUC(Supen) “para análise da documentação, diligência (se necessário) e elaboração de relatório acerca das condições de funcionamento do curso solicitado”. Sem o relatório técnico, em 02/09/05, os autos retornam ao Conselho sendo o processo distribuído para relatoria, através do despacho de 14/09/05, que tem por motivação o disposto na Resolução CEE/PI nº 46/2005. Em 03/02/06, o processo é convertido em diligência para ajustamento da documentação original à regulamentação vigente aplicável aos casos da espécie. No documento de fls. 136 e 137, os reparos a serem providenciados pelo requerente apresentam-se agrupados em quatro quesitos tematizados em torno: (01) do regimento escolar; (02) da proposta pedagógica; (03) do plano de curso; (04) do processo como um todo.
Em resposta à diligência determinada juntaram-se aos autos: nova peça regimental (fls. 138 a 162); nova proposta pedagógica (fls. 163 a 206); novo plano do curso (fls. 207 a 245); nova relação do corpo docente e técnico-administrativo (fl. 246); novo modelo de diploma (fl. 273); nova previsão orçamentária (fl. 265 a 268), dentre outros. Instrui ainda os autos relatórios técnicos resultantes da inspeção realizada in loco em 17/03/06.
Da leitura e análise dos autos alguns fatos ressaltam a fragilidade da situação que se examina, desqualificando o pleito para um parecer favorável dessa relatoria. Seguem alguns exemplos para ilustração.

· O curso não conta com um núcleo fixo de professores constituindo o corpo docente da instituição de ensino por ele responsável. Todos os professores (08) são contratados no regime circunstancial de prestadores de serviços.

· A quase totalidade da regência de disciplinas está a cargo de um dos professores contratados que ministra cerca de 17 dos 24 componentes curriculares

· O regimento está longe de ser a “lei” que rege a organização e o funcionamento da instituição, tanto são os seus dispositivos não traduzidos em prática efetiva

· A instituição responsável pelo curso não dispõe nem de biblioteca escolar nem de laboratório onde se realize a dimensão prática dos componentes curriculares. As aulas práticas são realizadas nos postos de saúde com os próprios pacientes e nesses postos não existem materiais de laboratório.

· A Secretaria do colégio funciona na residência de seu proprietário. Na secretaria está o acervo documental: diários de classe, livro de ata, livro de matrícula, ficha de acompanhamento do estágio.

· O mínimo regulamentar de 1.200 horas é prejudicado em pelo menos 25% desse montante, por conta do artifício de se haver estipulado a duração da hora/aula em 45 minutos na matriz curricular do curso.

Em resumo o que se mostra caracterizado nos autos está mais próximo de uma organização circunstancial e episódica de curso do que da organicidade e estabilidade configurativas de uma instituição de ensino adequada a ministrar em “caráter permanente” curso de Educação Profissional Técnica de nível médio na área que se propõe.
Desse Modo, a julgar por essas observações é forçoso concluir que, ao abrigo da regulamentação vigente para os casos da espécie, não há elementos de convicção suficientes que autorizem a concessão do credenciamento da instituição em causa, bem como autorização legal que permita o curso funcionar por período mais longo que o necessário para o encerramento da única turma em fase de conclusão. Ainda assim, com recomendações específicas pode-se assegurar aos 39 alunos remanescentes  procedimentos institucionais regulamentares de ajuste de modo a que se possa garantir a eles expedição dos diplomas em condição legal de autenticação e registro. Decisão de certo modo motivada pela demora por parte do Conselho em decidir sobre o pleito formalizado em março de 2005. Com efeito, ao não decidir, no tempo regulamentar, não deixa de ter abonado, por omissão, a continuidade de funcionamento do curso de Piracuruca, até esta data.
Quanto aos cursos objetos dos processos de nºs 347/06 e 380/06 a decisão se produzindo, no tempo certo, tem outro encaminhamento. Nesse sentido, aponta em duas direções. Numa primeira, pelo indeferimento dos pleitos tal como formulados e conseqüente arquivamentos dos respectivos processos, pela fragilidade e inconsistências dos elementos definidores dos projetos neles contidos. Numa segunda direção, pela determinação à entidade mantenedora em causa, para que esclareça os alunos envolvidos nos dois casos sobre a condição de curso livre, como sendo a real situação dos cursos de enfermagem ministrados, sem o competente ato de autorização do Conselho, pelo Colégio Estrutural em Pedro II e Esperantina. Esse encaminhamento, não se fazendo infundadamente, tem por base o fato do quadro das observações que ressaltaram a fragilidade da situação do curso de Piracuruca poder se estender ou ser utilizado para descrever aspectos da situação dos cursos ministrados tanto em Pedro II quanto em Esperantina.
II – CONCLUSÃO E VOTO
Em face do exposto, a conclusão e voto da relatoria consubstanciam e recomenda as decisões seguintes:

I - Negar os pedidos de autorização tal como formalizados através dos processos de nºs CEE/PI 197/05, 347/06 e 380/06, determinando seu arquivamento; e, conceder à entidade mantenedora, firma J. Idelson E. de Brito, dispensa do prazo regulamentar de 24 meses estipulado pelo § 3º do art. 15 da Resolução CEE/PI Nº 54/03 para entrada com novos pedidos de autorização, desta feita organizados sem as fragilidades e inconsistências apontadas no corpo deste parecer, se assim, evidentemente, for de seu interesse.

II - Determinar em conseqüência, à entidade mantenedora em causa, estas  medidas gerencial-administrativas, no que diz respeito ao curso de Enfermagem de Piracuruca.

Primeira, que suspenda de imediato a formação de nova(s) turma(s), até que o Colégio Estrutural venha a ser credenciado (com ato publicado) como instituição de ensino e tenha por devidamente aprovado seu plano de curso de Educação Profissional Técnica de nível médio na área de habilitação pretendida;

Segunda, que faça o Colégio Estrutural de Piracuruca, para a turma única que mantém funcionando com 39 alunos, e tão logo se tenha concluído a integralização curricular: (a) preparar a correspondente documentação escolar da certificação devida a cada aluno concludente; e, (b) encaminhar o conjunto organizado à Superintendência de Ensino da SEDUC (Supen), fazendo acompanhar esse conjunto de relatório descritivo que contenha resposta aos seguintes itens: (i) Programa de ensino de cada componente curricular ministrado, incluído neste item o plano do estágio profissional obrigatório; (ii) Cronograma de execução da matriz curricular adotada; (iii) Cópia de inteiro teor do registrado nos diários de classe no que diz respeito ao conteúdo veiculado em cada componente curricular obrigatório, durante as aulas efetivamente ministradas, anotando, após o registro do conteúdo, o nome do professor responsável pelas aulas.

A Supen, para fins de regularização dos estudos realizados na forma como se mostrarem certificados, encaminhará o acervo documental recebido à instituição de ensino que venha a ser por ela designada, por ato específico, para desempenhar a incumbência da revalidação dos estudos realizados no Colégio Estrutural.

Terceira, que, antes de dar por encerradas as atividades, complemente em 300 horas de relógio ou em 400 horas/aula de 45 minutos a carga horária do curso em apreço, sem o que não se poderá dar por cumprido o mínimo das 1.200 horas estabelecidas pela norma que fixa as diretrizes curriculares nacionais para o curso de Educação Profissional Técnica de nível médio em Enfermagem. Para o cálculo do montante acima estipulado, considerou-se que o mínimo estabelecido em 1.200 horas nas Diretrizes Curriculares Nacionais se refere à hora de 60 minutos.

III - Determinar que as despesas decorrentes do processo de revalidação mencionado devem ser idenizada pela firma J. Idelson E. de Brito, a qual não poderá repassar aos alunos titulares da documentação escolar a ser revalidada qualquer ônus financeiro para fazer face ao desembolso determinado.

Para fins de cumprimento dessa determinação a instituição de ensino, designada para praticar a revalidação emitirá, em nome da mantenedora pagante, recibo com especificação do valor correspondente a cada item de despesa decorrente do serviço prestado.

IV - Determinar, relativamente aos alunos dos cursos de enfermagem de Pedro II e Esperantina, que a mantenedora do Colégio Estrutural os esclareça sobre a condição de curso livre, como sendo a real situação dos cursos que lhes está sendo oferecido.

V - Recomendar, particularmente, que se edite ato especifico de esclarecimento e advertência à firma J. Idelson E. de Brito sobre a gravidade do ato por ela praticado de fazer funcionar, como se regularizada fosse, uma instituição de ensino promotora de Educação Profissional Técnica, ficando esclarecido que os atos praticados por uma instituição de curso livre não gozam da eficácia fundante do valor e prerrogativas legais atribuídos aos documentos escolares expedidos pelas instituições devidamente autorizadas.

É o parecer, smj.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 31 de maio de 2006.

Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares

Consª Eliana Maria Mendonça Sampaio

Consª  Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros

O Plenário do Conselho Estadual de Educação aprovou por unanimidade o parecer da comissão.
                  Consª. Maria do Perpétuo Socorro Rocha Cavalcanti Barros

Presidente do CEE/PI
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